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TERMO DE REFERENCIA - ESPECIFICAQCES

1. CONDIQOES GERAIS DA CONTRATA(;AO E OBJETO

1.1. A presente contratagéo tem or objeto a Iocagéo de veiculo automotor, tipo passeio, com
no minima quatro Fortas, combustivel flex, com at-condicionado, diregéo hidréulica ou
elétrica, anolmodelo 2025, com quilometragem Iivre, seguro total, sem condutor, destinado
ao use da Presidéncia da Cémara Municipal do Condado - PE, para atendimento is demanders
institucionais, administrative e operacionais do Poder Legislativo Municipal.

1.2. O prazo de vigéncia do contrato ser de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do
contrato, podendo ser prorrogado conforms previsto em lei.

2. FUNDAMENTAQAO E DESCRIQAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAQAO
2.1 A contratagéo se faz necesséria para garantir suporte Iogistico e institucional is atividades

desempenhadas pela Presidéncia da Cémara Municipal do Condado - PE. Considerando a
inexisténcia de veiculo préprio e a necessidade de deslocamento para reuni6es, vistas
institucionais, eventos oficiais e demais compromissos administrative, a IocaQ8o visa
proporcionar economicidade, agilidade e regularidade nos servigos prestados.

JUSTIFICATIVAS TECNICAS

Necessidade de suporte is atividades institucionais

A Presidéncia da Cémara Municipal necessita de deslocamentos frequentes para atender a

compromissos administrative, politicos e institucionais, Como reuni6es com autoridades, vistas a
6rg8os publicos, participagao em eventos oficiais, fiscalizag8o de okras legislatives, dentre outros.

A inexisténcia de veiculo oficial préprio compromete a agilidade e a autonomia da atuagao da
Presidéncia.

Auséncia de frota pr6pria ou insuficiéncia de veiculos disponlveis
re

A Cémara Municipal do Condado neo disp6e de frota prépria adequada para suprir as demanders
de transports institucional da Presidéncia, o que toma a Iocaqéo uma solu(;8o vi8vel e eficiente.

Viabilidade econémica da Iocagio frente a aquisigio

A locagéo permite previsibilidade de custos, evita gastos com depreciagéo do bem, manutengéo,
tributes, seguro e documentagéo, alum de viabilizar a substituigéo imediata do veiculo em case de

alfa. Estudos comparatives indicant que a IocaQéo é mais vantajosa que a aquisigéo quando o
use é continuo, porém sem alter intensidade ou use exclusive em glandes deslocamentos.

Eficiéncia e disponibilidade continua

Com a contrata(;éo, serf garantida a disponibilidade de veiculo novo, em perfeito estado de

conservaqéo, com assisténcia 24h, seguro total e cobertura de manutengéo preventive e corretiva,
O que reduz riscos operacionais e falhas no atendimento das atividades institucionais da Cémara.

Especificagées técnicas do veiculo
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O veiculo solicitado (tipo passeio, 4 Fortas, combustivel flex, diregéo hidréulica ou elétrica, ar-
condicionado, anolmodelo 2025, com quilometragem Iivre) atende ans requisites minimos de

seguranga, conform e desempenho esperados para use institucional, proporcionando condigées
dignas e funcionais ao representante do Poder Legislativo.

JUSTIFICATIVAS LEGAIS

Conformidade com a Lei n° 14.133/2021 - Nova Lei de LicitaQ6es e Contratos Administrativos

A contratagéo esté amparada pela Lei n° 14.133/2021, especialmente no que se refere:

Art. 75, incise II - que permite a dispenser de Iicitagéo quando o valor estimado da contratagéo

for inferior a RS 62.725,59 (sessenta e dots mil setecentos e vinte e cinco reals e cinquenta e move
centavos) para servigos que no seam de engenharia, decide que devidamente justificado e
obsewado o interest pUblico,

Art. 11 e Art. 18- que tratam do planejamento das contrata<,:6es, com base no Estudo Técnico

Preliminar e no Termo de Referéncia, Como instrumentos para garantir a boa govemanga
contratual.

Principio da Eficiéncia (Art. 37 da Constituigéo Federal) - A contratagéo busca assegurar moor

eficiéncia na gestapo administrative do Poder Legislativo Municipal, garantindo economia de
recurses pu'blicos e melhores resultados institucionais.

Interest PUblico e ContinuidadeAdministrativa - A Iocaqao atende a uma necessidade Pl]blic8

continua, ligada ao funcionamento regular e representative da Presidéncia da Cémara, em
conformidade com os principia da Iegalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiéncia.

3. DESCRiQAO DA soLo(;Ao COMO UM TODO

A solugéo consiste na locagéo de veiculo novo, em perfeitas condiQ6es de use, com todas as
caracteristicas e requisites especificados, garantindo disponibilidade, seguranga, conform e
economia é Administragéo Pu'blica. A empress contratada serf responsével pela entrega do
veiculo, manutengéo preventive e corretiva, seguro total, assisténcia 24h, e pea substituigéo
imediata do veiculo em case de pane ou acidente.

4. REQUISITOS DA CONTRATAQAO

•

.

.

4.1. Neo serf permitida subcontratagéo.

4.2. O veiculo deveré ter as seguintes caracteristicas minimas:

Tipo passeio, com no minima quatro Fortas,

Combustivel: flex,

Direqéo hidréulica ou elétrica,

Ar-condicionado,

» Ano/modelo: 2025,

Quilometragem Iivre,
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» Seguro total com cobertura contra roubo, fur to, coliséo e terceiros,

» Manutengéo preventive e corretiva por conta da contratada,

. Sem condutor.

4.3. O veiculo deveré ser entregue Iimpo, higienizado, com tanque chao e revisado.

4.4. ESPECIFICAQOES: As especificagées deste termo se baseiam em descrigées usualmente
adotadas no mercado. Eventual existéncia de omiss6es neo justiflca a inobservéncia, por parte

dos participantes, de detalhes técnicos de seguran(;a notoriamente adotados no mercado e
exigidos em Iegislagéo patria.

4.5. DATA DE FABRiCACAO: O ano de fabricagéo do veiculo, alvo desta loca(;éo, deveré ser iguana

ou posterior a 2025.

4.6. MANUAIS E EQUIPAMENTOS: O veiculo deveré vir acompanhado de certificados, manuals
em portugués, quadro de revisOes e chaves reserver e com equipamentos obrigatOrios, Segundo o

COdigo de Trénsito Brasileiro,

4.7. EMPLACAMENTO: O veiculo deveré ser devidamente Iicenciado e emplacado no Estado de
Pemambuco,

4.8. conol0oEs DO VEICULO: O veiculo, alvo de locaQ8o, n8o poder8 center vicios ou defeitos,
sob pena de recuse do seu recebimento. Ser8 admitido veiculo seminovo, de fabricag8o mais
recente, obedecido o ano de fabricagéo 2025, em bom estado de conservagao, revisoes e
manutengoes em die, com todos os componentes em perfeitas condigOes de use, segurados
contra acidentes e outros sinistros, com pneus em conformidade com as normas de seguranga,
sob pena de recuse do seu recebimento,

4.9.0 veiculo Avocado, quando solicitado, ficar8 8 disposi(;8o da CONTRATANTE, com "KM Livre",

4.10 Se o veiculo avocado permanecer disponivel na Instituigao or 24 (vinte e quatro) meses ou

quando alcangar 150.000 km (Cento e cinquenta mil) quilOmetros rodados, o que ocorrer primeiro,
salvo consentimento da presidéncia em permanecer com o mes no veiculo,

4.11 Em todas as situagOes a C8mara Municipal do Condado promover8 permanente
acompanhamento da presta08o do service, a frm de garantir a qualidade e satisfag8o do objeto
Iicitado.

5. MODELO DE ExEcu(;Ao DO OBJETO

5.1. A contratada deveré entregar o veiculo no prazo méximo de 05 (cinco) dias u'teis apps a
assinatura do contrato, em local designado pela Cémara Municipal.

5.2. A contratada deveré realizer a substituicéo do veiculo em ate 24 boras em case de pane ou
necessidade de manutenc8o prolongada.

6. MODELO DE GES7AI0 DO CONTRATO

6.1 Neo obstante a CONTRATADA sea a Unica e exclusive responsével pela prestagéo dos
servi(;os, é CONTRATANTE é resewado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ample e completer fiscalizagéo sobre os servigos
prestados.
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6.2 A gestapo do contrato serf de responsabilidade do servidor(a) designado, enquanto a
flscalizaQéo do avenger por outro(a) servidor(a) designado pea Presidéncia.

6.3. Cabers ao Fiscal do Contrato:

a) Responsabilizar-se pea vigiléncia e garantia da regularidade e adequaqéo da prestagéo dos
servlgos,

b) Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalizagéo, principalmente sues
cléusulas, assisi Como as condic;6es constantes do Projeto Bésico, com vistas a identifier as

obrigaQ6es in concrete tanto do Contratante quanta da Contratada,

c) Conhecer e reunion-se com o preposto da Contratada com a flnalidade de definir e estabelecer
as estratégias da execugao do objeto, bem Como tra(;ar metas de controle, fiscalizagao e

acompanhamento da presta(,:8o dos sewigos,

d) Exigir da Contratada o fleI cumprimento de todas as condigées contratuais assumidas,
constantes das cI8usulas e demais condigées do edital e respective anexos,

e) Comunicar 8 AdministraQ8o a necessidade de altera(;6es do objeto ou modiflcaQ8o da forma de
sua execugao, em razao do fate superveniente ou de outro qualquer, que possa comptometer a
aderéncia contratual e seu efetivo resultado,

T) Comunicar or escrito qualquer Yalta cometida pea Contratada,

g) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passives de
per alidade, apes os cantatas prévios com a Contratada,

h) Anotar em registro prOprio todas as ocorréncias relacionadas com a execuQ8o do Contrato,
determinando o que for necessary 8 regulariza(;8o das falters ou defeitos observados.

6.4 Cabers ao Gestor do Contrato:

a) Autorizar a abertura de processo administrative visando é aplicagéo das penalidades cabiveis,
garantindo a defesa pavia é Contratada,

b) Emitir avaliagéo da qualidade da prestagéo dos servi<;os,

c) Acompanhar e observer o cumprimento das cléusulas registradas/contratuais,

d) Analisar os relatérios e documentos enviados pelo fiscal do contrato;

e) Propor aplicagéo de sanQ6es administrative polo descumprimento das cléusulas
registradas/contratuais apontadas pelo fiscal do contrato,

f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Detentora/Contratada, mediante a
observéncia das exigéncias registradas/contratuais e legals,
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g) Mantel controle atualizado dos pagamentos efetuados, obsewando que o valor do contrato neo

sea ultrapassado,

h) Orientar o fiscal do Contrato para a adequada observéncia das clausulas contratuais.

7. CRITERIOS DE MEDIQAO E DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento serf realizado mensalmente, mediante apresentagéo de nota fiscal atestada
pela fiscalizagéo da Cémara Municipal, no prazo de ate 30 (trinta) dias, conforms a Lei n°

14.133/2021.

7.2. O valor mensal deveré ser fixado previamente em contrato, considerando a estimative de
mercado, de acordo com a Composigéo de Custos Unitérios, em anexo.

8. FORMA E CRITERIOS DE SELEC;AO DO FORNECEDOR

8.1. A selegéo do fornecedor serf realizada por Dispensa de Licitagéo, com base no art. 75,

incise II da Lei no 14.133/2021 .

C)

d)
e)
f)
g)
h)

8.2. Para habilitaqéo, o proponents deveré apresentar os documentos a segue:

a) Prova de inscrigéo no Cadastre Nacional de Pessoa Juridica - Cart8o CNPJ,

b) Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais, exigindo-se, no case de sociedade por aloes, documentos de

eleigao de sens administradores, Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a

u'ltima ata de eleicao de sens dirigentes devidamente registrados em se tratando de

sociedades civis com ou sem fins lucrative. Quando se tratar de empress pUblics sera

apresentado cOpier das leis que a instituiu, Certificado da Condicéo de Microempreendor

Individual - MEI,

Regularidade para com a Fazenda Federal - Cenidao Conjunta Negativa De Débitos

relatives a Tributos Federais e a Divida Ativa da Uni8o,

Certidéo Regularidade unto a Secretaria de Estado da Fazenda PUbiica Estadual,

Certid8o Negativa de Débito do Municipio Sede da Empresa (CND Municipal),

Certid8o Negativa de Débitos unto ao FGTS,

Cerlid8o Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),

Copia da Cordula de Identidade dos sOcios da empress ou dos representantes das

entidades (RG),

Declarac8o de cumprimento do dispose no Art. 7°, lnciso XXXlll, da CF - Art. 68, lnciso

VI, da Lei 14.13312021(Anex0 IV).
i)

9. ESTIMATIVA DE VALOR

9.1 A estimative de valor for definida com base em Composigéo de Custos Unitérios, em
conformidade com o art. 23, do Lei 14.13312021, na seguinte conformidade;

ITEM

1

0EscRI<;Ao
I
LOTAQAO QNTD.VEICULOS KM V.MENSAL

V.ANUAL
[12 meses].

Veiculo utilitério tipo SUV - Semi-compacto, Gabinete
capacidade: 5 ocupantes incluindo motorists, da
descrigéo: tipo suv, bicombustivel gasoline e Presidéncial

1 livre R$5.000,00 R$60.000,00
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eta fol, ou flex motorizaqéo 1.0 turbo a 2.0, quatro
Fortas, ar condicicnador, cémbio automético,

dire<;éo hidréulicalelétrica, Iivre de km e isento de

pagamento de franquia, informagéo

complementer: freios com abs e distribuigéo
eletrénica de frenagem, vidro elétrico e traver

elétrica has 4 Fortas, ano de fabricagéo/modelo

2025. SEM motorists e SEM combustive,
juntamente com as demais despesas inerentes ao

veiculo, que serf por coma da contratada.
TOTAL RS 60.000,00

Neo serf concedido reajuste contratual com periodo de execugéo inferior a 12 meses.

Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitagéo do Contratado, os pregos poderéo

softer reajuste apps o interregna de um ano, na res ma proporgéo da variagéo verificada no IPCA-
IBGE acumulado, tomando-se or base a data de elaboragéo do orgamento estimative,
exclusivamente para as obriga(,:6es iniciadas e concluidas apps a ocorréncia da anualidade.

10 - DAS SAN(;OES:

10.01.A aplicagéo das sang:6es abaixo previstas serf realizada em conformidade com a Lei n°

14.133/2021.

10.02. O participants ou o contratado serf responsabilizado peas seguintes infra(;6es:

I - Dar cause a inexecugéo parcial do contrato,

II - Dar cause é inexecugéo parcial do contrato que cause grave dang é Administragéo,

ao funcionamento dos servigos Publicos ou ao interest coletivo,

III - Dar cause é inexecugéo total do contrato,

IV - Deixar de entregar a documentagéo exigida para a dispenser,

V - Neo mantel a proposta, salvo em decorréncia de fate superveniente devidamente

justificado,

VI - Neo celebrate o contrato ou neo entregar a documentagéo exigida para a

contrata(;éo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta,

VII - Ensejar o retardamento da execugéo ou da entrega do objeto sem motive

justificado,

VIII - Apresentar declara(;8o ou documentaqao false ou prestar declaragao false

durante a dispenser ou a execugéo do contrato,

IX - Fraudar a dispenser ou praticar ato fraudulento na execuQ8o do contrato,

X - Comportar-se de mode inid6neo ou cometer frauds de qualquer natureza,

XI - Praticar ates ilicitos com vistas a frustrate os objetivos da licita(;8o,

XII - praticar ato Iesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

10.03 As sanQ6es que poderéo ser aplicadas respeitam o disposto no vertigo 156 da Lei n° 14.133/
2021 , sendo elas:

I - Adverténcia,

II - Multa,
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III - Impedimenta de Iicitar e contratar,

IV - Declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.04 Na aplicagéo das sanQ6es servo considerados:

I - A natureza e a gravidade da infra(;éo cometida,

II As peculiaridades do case concrete,

III - As circunsténcias agravantes ou atenuantes,

IV - Os dangs we dela provierem para a Administragéo PUblica,

V - A implantagéo ou o aperfeigoamento de programs de integridade, conforms normas

e orientates dos 6rg8os de controle.

10.05 A sang8o de adverténcia sera aplicada exclusivamente pea infragao administrative prevista

no incise I do item 10.02, quando nao se justifier a imposigao de per alidade mais grave.

10.06 A sangéo de multa (5% do valor do contrato) serf aplicada ao responsével or qualquer das

infraQ6es administrative previstas no item t0.02.

10.07 A sangéo de impedimenta de licitar e contratar serf aplicada ao responsével pelas infra(;6es

administrative previstas nos incises II, III, IV, V, VI e VII do item 10.02, quando neo se justifier a

imposigéo de per alidade mais grave, e impediré o responsével de Iicitar ou contratar no émbito da

Administragéo POblica dlreta e indireta do ere federative que liver aplicado a sangéo, polo prazo

méximo de 3 (trés) anus.

*»

10.08 A santo de declaragéo de inidoneidade para Iicitar ou contratar serf aplicada ao responsével

pelas infra(;6es administrative previstas nos incises VIII, IX, X, XI e XII do item 10.02, bem Como

pelas infragées administrative previstas nos incises II, III, IV, V, VI e VII do referido Item que

justifiquem a imposigéo de penalidade mais grave que a sangao referida no item 10.07, e impedira

o responsavel de Iicitar ou contratar no 8mblto da Administragao Pu'blica direta e indireta de todos

os entes federative, pelo prazo minima de 3 (trés) anus e maximo de 6 (sets) anus.

10.09 A sangéo de declarer(;éo de inidoneidade para Iicitar ou contratar serf precedida de anélise

juridica e serf de competéncia exclusive de secretério municipal.

10.10 As sangées de adverténcia, impedimenta de Iicitar e contratar e declaraqéo de inidoneidade

para licitar ou contratar poderéo ser aplicadas cumulativamente com a per alidade de multa.

10.11 Se a multa aplicada e as indenizagées cabiveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administra(;éo ao contratado, alum da perda desse valor, a diferenga

serf cobrada judicialmente.
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10.12 A aplicagéo das san(;6es previstas no item 10.03 neo exclude, em hipétese alguma, a obrigagéo

de reparagéo integral do dang causado é Administragéo POblica.

10.13 Na aplicagéo da sangéo de multa serf facultada a defesa do interessado pelo prazo de 15

(quinze) dias u'teis, contado da sua intimagéo.

10.14 A aplicagéo das sangées de impedimenta de licitar e contratar e declaragéo de inidoneidade

para Iicitar OU contratar requereré a instauragéo de processo de responsabilizagéo, a ser conduzido

or comisséo composts de 2 (dots) ou mais servidores estaveis, que avaliar8 fates e circunstancias

conhecidos e intimara o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias Uterus, contado da data de

intimag8o, apresentar defesa escrita e especificar as provers que pretends produzir.

I - Na hipétese de deferimento de pedido de produgéo de novas provers ou de juntada

de provers julgadas indispenséveis pela comisséo o contratado poderé apresentar

alega(;6es finals no prazo de 15 (quinze) dias dteis, contado da data da intimagéo.

II - Servo indeferidas pea comisséo, mediante deciséo fundamentada, provers ilicitas,

impertinentes, desnecessérias, protelatérias ou intempestivas.

Ill - A prescrigéo ocorreré em 5 (cinco) anus, contados da ciéncia da infraqéo pea

Administragéo, e serf: interrompida pela instauragéo do processo de

responsabilizagéo, suspense pela celebragéo de acordo de Ieniéncia previsto na Lei n°

12.846, de 1° de agosto de 2013, suspense or deciséo judicial que inviabilize a

concluséo da apuragéo administrative.

q

10.15 Os ates aqui previstos Como infraQ6es administrative ou em lei de licitagées e contratos da

Administragéo Publics que também seam tipificados Como ates Iesivos na Lei n° 12.846, de 1° de

agosto de 2013, servo apurados e julgados conjuntamente, nos mes nos autos, observados o rio

procedimental e a autoridade competente.

10.16 A personalidade juridica poderé ser desconsiderada sempre que utilizada com abuse do

direito para facility, encobrir ou dissimular a prética dos ates ilicitos ou para provocar confuse

patrimonial, e, nesse case, todos os efeitos das sanQ6es aplicadas a pessoa juridica ser8o

estendidos ans sens administradores e sécios com poderes de administragao, a pessoa juridica

sucessora OU a empress do mes no ramo com rela(;8o de coliga(;éo ou controle, de fate ou de direito,

com o sancionado, observados, em todos os cases, o contraditério, a ample defesa e a

obrigatoriedade de an8lise juridica pavia.

10.17 O atraso injustiflcado na execugéo do contrato sujeitaré o contratado a multa de mora daria

de 0,5% do valor global do contrato.
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I - A aplicagéo de multa de mora neo impediré que a Administragéo a converter em

compensatdria e pro nova a extingéo unilateral do contrato com a aplicaqéo cumulada

de outras san(;6es anteriormente previstas.

10.18 E admitida a reabilitagéo do contratado perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade,

exigidos, cumulativamente:

I - Reparagéo integral do dang causado é Administragéo PUblica,

II - Pagamento da multa,

III - Transcurso do prazo minima de 1 (um) ano da aplicagéo da per alidade, no case

de impedimenta de Iicitar e contratar, ou de 3 (trés) anus do aplicagéo da penalidade,

no case de declaragéo de inidoneidade,

IV - Cumprimento das condiqées de reabilitagéo definidas no ato punitive;

V - Analise juridica pavia, com posicionamento conclusive quanta ao cumprimento dos

requisites definidos nests vertigo.

10.19 A sangéo pelas infrac;6es previstas nos incises VIII e XII do item 10.02 exigiré, Como condigéo

de reabilitaqéo do contratado, a implantagéo ou aperfeigoamento de programs de integridade polo

responsével.

11. ADEQUAQAO ORCAMENTARIA

11 .1 . As despesas decorrentes da contratagéo correréo or conta de dotaqéo orgamentéria prdpria

da Cémara Municipal do Condado - PE, consignada no orgamento vigente, na seguinte
conformidade:

"D

01.000 - Poder Legislativo
01031 010120020000 - Manutengéo das Atividades Administrative
3.3.90.39.99 - outros sewigos de terceiros - pessoa juridica

12. DAS OBRIGAC;6ES PERTINENTES A LGPD

12.1. As partes contratantes deveréo cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a

Lei Geral de Protegéo de Dados Pessoais LGPD, quanta a todos os dados pessoais a que tenham

acesso em razéo deste contrato, independentemente de declaraqéo OU de aceitagéo expresser.

12.2. Os dados obtidos somente poderéo ser utilizados para as fir alidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os principia do Art. 6°, da Lei 13.709118.

12.3. E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fore das hipOteses

permitidas em Lei.

12.4. Constitui atribuigao do Contratado oriental e treinar sens empregados, sore os deveres,

requisites e responsabiiidades decorrentes da LGPD.

12.5. O Contratante devera ser informado, no prazo de cinco dias Ut€is sobre todos os contratos

de sub-operagéo firmados ou que Wenham a ser celebrados pelo Contratado.
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12.6. O Contratado deveré exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presents cléusula, permanecendo integralmente responsével or garantir sua obsewéncia.

12.7. O Contratante poderé realizer diligéncia para aferir o cumprimento desta cl8usula, devendo

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprova<;8o formulados.

12.8. O Contratado dever8 prestar, no prazo flxado pelo Contratante, prorrogavel mediante

justiflcativa, quaisquer informac;6es acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,

inclusive quanta a eventual descarte realizado.

12.9. Terminado o tratamento dos dados nos termos do An. 15, e dever do Contratado elimina-

los, com exceQ8o das hipéteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709118, incluindo aquelas em que

houver necessidade de guards de documentagao para fins de comprovagao do cumprimento de

obriga(;6es legals ou contratuais e somente enquanto n8o prescritas essas obriga(;6es.

12.10. Os bancos de dados formados a partir da execugao do objeto deste contrato, notadamente

aqueles que se proponham a armazenardados pessoais, devein ser mantidos em ambiente virtual

cpntrolado, com registro individual rastre8vel de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei

13.709/18, com cede acesso, data, horario e registro da finalidade, para efeito de

responsabilizagao, em case de eventuais omiss6es, desvios ou abuses. Os referidos bancos de

dados devein ser desenvolvidos em formate interoperével, a fim de garantir a reutilizagéo desses

dados pelo Contratante has hipéteses previstas na LGPD.

12.11. O presents contrato esté sujeito a alteragées nos procedimentos pertinentes ao tratamento

de dados pessoais, quando indicado pea autoridade competente, em especial a Autoridade

Nacional de Protegao de Dados ANPD, or neo de opiniées técnicas ou recomenda(;6es, editadas

na forma da LGPD.

12.12. As panes contratantes deverao cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a

Lei Geral de Prote(;8o de Dados Pessoais LGPD, quanta a todos os dados pessoais a que tenham

acesso em razéo deste contrato, independentemente de declarao8o ou de aceita(;8o expresser.

12.13. Os dados obtidos somente poderao ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os principia do Art. 6°, da Lei 13.709/18.

12.14. E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fore das hipOteses

permitidas em Lei.

12.15. Constitui atribui08o do Contratado oriental e treinar sens empregados, sobre os deveres,

requisites e responsabilidades decorrentes da LGPD.

Condado - PE, 13 de maroo de 2025.

GJGJIS

l I/Jn 9*Qnéou

JAKSON LUIZ DA SILVA
Agente Especial
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